ATA DA 25ª. SESSÃO ORDINÁRIA, DO 1º. PERÍODO LEGISLATIVO, DA 17ª. LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 28 DE AGOSTO DE 2017. PRESIDENTE: ELISÂNGELA MAZINI MAZIERO BREGANOLI, SECRETÁRIO: ELIAS DE SISTO. A hora regimental, feita a chamada verificou-se a presença dos Vereadores: Agimar Alves, Aloysio Taliberti Filho, Aparecido Donizeti Teixeira, Brasilino Antonio de Moraes, Carlos Henrique Lopes Faustino, Daniel Girotto, Edimilson Manoel, Eduardo Ribeiro Barison, Elisângela Mazini Maziero Breganoli, Elias de Sisto, Francisco Carlos Cândido, José Roberto Pereira, Josimar Alves Vieira, Luiz Braz Mariano e Valdirene Donizeti da Silva Miranda. Havendo número legal, a Presidente sob a proteção de Deus, declara abertos os trabalhos da presente sessão ordinária. A Presidente convida os vereadores e público presente para entoar o Hino Oficial do Município, haja vista ser a última sessão ordinária do mês. Em seguida foi lida e aprovada sem debate a ata da 24ª sessão ordinária realizada no dia 21-08-2017. A Presidentesolicita aos senhores vereadores e demais presentes que fiquem de pé para a leitura de um versículo bíblico: "Salmo - Capitulo 149 - Versículo 1 e 4: 1- Aleluia. Cantai ao Senhor um cântico novo, 4 - porque o Senhor ama o seu povo, e dá aos humildes a honra da vitória". A senhora Presidente comunica aos senhores vereadores interessados em fazer uso da palavra no Expediente que deverão se inscrever com a 2ª Secretária, vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda. NO EXPEDIENTE FORAM LIDOS: MATÉRIAS DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO: OFÍCIO Nº. 544/2017, do Sr. Prefeito Municipal, em resposta ao Requerimento nº 339/2017, de autoria do vereador Francisco Carlos Cândido. OFÍCIOS Nº. 549 e 550/2017, do Sr. Prefeito Municipal, em resposta aos Requerimentos nº 371 e 372/2017, de autoria do vereador Luiz Braz Mariano. Despachos: Cientes os senhores vereadores e arquive-se. MATÉRIAS DE AUTORIA DO PODER LEGISLATIVO: PROJETO DE LEI Nº 033/2017, de autoria do Vereador Francisco Carlos Cândido, que inclui e institui no Calendário Municipal de Eventos a realização da EXPOAM - Exposição Agropecuária, Comercial e Industrial de Mococa. PROJETO DE LEI Nº 034/2017, de autoria do Vereador Elias de Sisto, que dispõe sobre a denominação com nomes de pessoas dos próprios, vias e logradouros públicos do Município de Mococa. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 022/2017, de autoria do vereador Luiz Braz Mariano, que concede título de Cidadão Benemérito ao Sr. José Antônio Caseca. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 023/2017, de autoria do vereador Luiz Braz Mariano, que concede Título de “Empresa Cidadã” à Sergio Funilaria e Pintura Ltda EPP. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 024/2017, de autoria do vereador Brasilino Antonio de Moraes, que concede título de Cidadão Benemérito ao Padre José Augusto da Silva. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 025/2017, de autoria do vereador Josimar Alves Vieira, que concede título de “Empresa Cidadã” à Ieda Maria Fernandes Pedro Geraldo ME - Vale Imperial. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 026/2017, de autoria do vereador Josimar Alves Vieira, que concede título de Cidadão Benemérito ao Sr. Sebastião Quintiliano da Silva. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 027/2017, de autoria do vereador Aparecido Donizeti Teixeira, que concede título de Cidadã Benemérita à Sra. Priscila Gonçalves. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 028/2017, de autoria do vereador Carlos Henrique Lopes Faustino, que concede título de “Empresa Cidadã” à Quessada Comércio de Rações Ltda - Rações Quessada. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 029/2017, de autoria do vereador Agimar Alves, que concede título de “Empresa Cidadã” à Itaiquara. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 030/2017, de autoria do vereador Brasilino Antonio de Moraes, que concede título de “Empresa Cidadã” a Antônio Rodolfo de Assis Quessada Zulli - Casa de Carnes Zulli. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 031/2017, de autoria do vereador Carlos Henrique Lopes Faustino, que concede título de Cidadão Benemérito ao Sr. João Aníbal Pourrat Amato. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 032/2017, de autoria do vereador Francisco Carlos Cândido, que concede título de Cidadão Benemérito ao Sr. Francisco José Coelho. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 033/2017, de autoria do vereador Francisco Carlos Cândido, que concede título de “Empresa Cidadã” ao Dercio Cabeleireiro. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 034/2017, de autoria do vereador Daniel Girotto, que concede título de “Empresa Cidadã” à Gomes & Zagonel Ltda - ME - Restaurante Morada do Sol. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 035/2017, de autoria do vereador Daniel Girotto, que concedetítulo de Cidadão Benemérito ao Sr. Antônio Aparecido Girotto. PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº. 05/2017, de autoria do vereador Aloysio Taliberti Filho, que altera dispositivos do Regimento Interno que especifica. Despachos:Ciente senhores vereadores encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação. REQUERIMENTOS: FORAM LIDOS, DISCUTIDOS E APROVADOS OS SEGUINTES REQUERIMENTOS: Requerimento nº 532/2017, de autoria do vereador Carlos Henrique Lopes Faustino, solicitando informações do senhor prefeito municipal sobre o cumprimento da Lei Municipal nº 3.081/2000, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 3.709/2000, que estabelece normas para a fixação de publicidade no Município. Requerimento nº 533/2017, de autoria do vereador Carlos Henrique Lopes Faustino, solicitando informações do senhor prefeito municipal sobre os loteamentos residenciais e comerciais aprovados no Município, nos últimos dez anos, a saber. Requerimento nº 534/2017, de autoria dos vereadores: Aparecido Donizeti Teixeira e Daniel Girotto, solicitando informações ao senhor prefeito municipal, através do Departamento Municipal de Trânsito, acerca de estudos no sistema de trânsito da Avenida Monsenhor Demósthenes Pará Brasil Pontes, em trecho localizado defronte à Escola FUNVIC. Requerimento nº 535/2017, de autoria do vereador Daniel Girotto, solicitando informações ao senhor prefeito municipal, acerca do processo licitatório para a construção das creches nos bairros Nelson Niero e Jardim São Domingos. Requerimento nº 536/2017, de autoria do vereador Daniel Girotto, solicitando informações ao senhor prefeito municipal, acerca da possibilidade de implantar um ponto de Táxi defronte a Unidade de Ponto Atendimento - UPA. Requerimento nº 537/2017, de autoria dos vereadores: Elisângela Mazini Maziero Breganoli, Edimilson Manoel e José Roberto Pereira, solicitando informações do senhor prefeito municipal acerca de estudos visando a construção de Praça de Alimentação para os comércios ambulantes instalados na Praça Marechal Deodoro, defronte a Fonte dos Amores. Requerimento nº 538/2017, de autoria do vereador Elias de Sisto, solicitando ao Deputado Federal Miguel Lombardi (PR/SP) a possibilidade de apresentar emenda parlamentar objetivando a destinação de recursos para a construção de ponte para interligar o Jardim Primavera com o Jardim Riachuelo. Requerimento nº 539/2017, de autoria do vereador Elias de Sisto, solicitando ao Deputado Federal Miguel Lombardi (PR/SP) a possibilidade de apresentar emenda parlamentar objetivando a destinação de recursos no valor de R$ 100.000,00 para o Lar dos Velhinhos Dr. Adolpho Barreto de Mococa/SP. Requerimento nº 540/2017, de autoria do vereador Elias de Sisto, solicitando ao Deputado Federal Miguel Lombardi (PR/SP) a possibilidade de apresentar emenda parlamentar objetivando a destinação de recursos no valor de R$ 500.000,00 para a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Mococa/SP. Requerimento nº 541/2017, de autoria do vereador Elias de Sisto, solicitando ao Deputado Federal Miguel Lombardi (PR/SP) a possibilidade de apresentar emenda parlamentar objetivando a destinação de recursos no valor de R$ 100.000,00 para o desenvolvimento das atividades da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE, no Município de Mococa/SP. Requerimento nº 542/2017, de autoria da vereadora Elisângela Mazini Maziero Breganoli, solicitando informações do senhor prefeito municipal acerca dos motivos de não responder os Requerimentos emitidos por esta Edilidade, conforme relação anexa. Requerimento nº 543/2017, firmado por sete vereadores, solicitando informações do senhor prefeito municipal acerca da real necessidade de aquisição de um novo veículo para uso de Gabinete, com o custo estimado em aproximadamente R$ 137 mil. Discutiu o requerimento o vereador Eduardo Ribeiro Barison. Requerimento nº 544/2017, firmado por sete vereadores, solicitando ao senhor prefeito municipal cópia dos documentos abaixo relacionados, sobre locação de máquinas e caminhões. O requerimento foi lido na íntegra. Requerimento nº 545/2017, firmado por sete vereadores, solicitando informações do senhor prefeito municipal acerca da falta de produtos de limpeza e higiene nas unidades escolares pertencentes a rede municipal de ensino. Discutiram o requerimento a vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda e os vereadores Eduardo Ribeiro Barison, Luiz Braz Mariano, Dr. Aloysio Taliberti Filho e Elisângela Maziero. Requerimento nº 546/2017, firmado por sete vereadores, solicitando do senhor prefeito municipal cópia dos comprovantes de depósitos de pagamentos realizados aos funcionários públicos municipais referente aos meses de julho e agosto, correspondente ao valor do benefício da Cesta Básica. Requerimento nº 547/2017, firmado por sete vereadores, solicitando informações do senhor prefeito municipal acerca dos gatos públicos dispensados na reforma da Pista de Atletismo "Kim Mollo", a saber. Requerimento nº 548/2017, firmado por sete vereadores, solicitando ao senhor prefeito municipal cópias dos comprovantes de pagamentos e notas fiscais emitidas pela Empresa TRANSCOM em decorrência do vale-transporte concedido aos funcionários públicos municipais, no período de junho a agosto de 2017, bem como cópia do contrato de fornecimento do vale-transporte mantido entre a Prefeitura Municipal de Mococa e referida empresa. Discutiram o requerimento os vereadores Eduardo Ribeiro Barison, Dr. Aloysio Taliberti Filho, Elisângela Maziero e Elias de Sisto. O vereador Eduardo Ribeiro Barison solicita seja constado em Ata que foi votado nesta Casa, também foram realizadas audiências públicas para que a Prefeitura fizesse licitação para exploração do transporte coletivo de Mococa, porque isto já foi deliberado pelo Tribunal de Contas, é uma necessidade do Município e que, sendo desta forma, não dá para entender por que não está ainda fazendo a licitação, por que está demorando tanto para iniciar referida licitação; diz ser inaceitável isto. A presidente diz que esta é uma das leis que não foi sancionada e nem devolvida, não se sabe o que foi feita com ela. Requerimento nº 549/2017, de autoria do vereador Francisco Carlos Cândido, solicitando informações do senhor prefeito municipal sobre a paralisação dos serviços de manutenção asfáltica (operação tapa buracos) na Rua Alvim Leite, no bairro José Justi, a saber. Requerimento nº 550/2017, de autoria do vereador Luiz Braz Mariano, solicitando informações da senhora Presidente da Câmara, vereadora Elisângela Mazini Maziero Breganoli e demais membros da Mesa Diretora, a possibilidade de realizar uma reunião com todos os parlamentares visando esclarecer assuntos pertinentes a sessão. O autor, a presidente vereadora Elisangela Maziero, o vereador Dr. Aloysio Taliberti Filho, o vereador Eduardo Ribeiro Barison e o vereador Elias de Sisto discutiram o requerimento. Requerimento nº 551/2017, de autoria da vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda, solicitando ao senhor prefeito municipal, acerca da operação tapa buraco na Rua Manuel Anzaloni, localizada na Vila Carvalho. Requerimento nº 552/2017, de autoria da vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda, solicitando ao senhor prefeito municipal, a respeito da falta de água potável no loteamento Pôr do Sol e quais medidas estão sendo tomadas. Requerimento Verbal nº 553/2017, de autoria do vereador Brasilino Antonio de Moraes, solicitando informações do senhor prefeito municipal acerca da operação tapa buraco na Rua Vicente Soares, na altura do nº 391, localizada no bairro Nenê Pereira Lima. Requerimento Verbal nº 554/2017,de autoria do vereador Daniel Girotto, solicitando informações ao senhor prefeito municipal, acerca da possibilidade de realizar os seguintes serviços de melhorias na Praça Nossa Senhora Aparecida, localizada no bairro da Aparecida. Requerimento Verbal nº 555/2017, de autoria do vereador Elias de Sisto, solicitando ao Deputado Federal Miguel Lombardi (PR/SP) a possibilidade de apresentar emenda parlamentar objetivando a destinação de recursos no valor de R$ 100.000,00 para o Centro de Desenvolvimento Social de Mococa/SP - Artesanato. Requerimento Verbal nº 556/2017, de autoria da vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda, solicitando informações do senhor prefeito municipal, sobre o cumprimento da Lei Municipal nº 4.163, de 30 de novembro de 2011, que dispõe sobre a isenção de estacionamento na área azul para idosos e deficientes. Requerimento Verbal nº 557/2017, de autoria da vereadora Elisângela Mazini Maziero Breganoli, solicitando informações do senhor prefeito municipal acerca dos motivos pelo não pagamento da subvenção realizada à Filarmônica Mocoquense, entidade com 125 anos de história em nossa cidade. Discutiu o requerimento a autora e os vereadores: Eduardo Ribeiro Barison, Dr. Aloysio Taliberti Filho, Elisângela Maziero e Brasilino Antonio de Moraes. Requerimento Verbal nº 558/2017, de autoria do vereador Eduardo Ribeiro Barison e firmado pelo vereador Elias de Sisto, solicitando informações do senhor prefeito municipal por qual razão a Câmara Municipal de Mococa não foi convidada a participar da Audiência Pública realizada na trade desta segunda-feira, dia 28, para apresentar o Plano Plurianual (PPA) e a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). Discutiram o requerimento os vereadores: Eduardo Ribeiro Barison, Valdirene Donizeti da Silva Miranda, Carlos Henrique Lopes Faustino, Elisângela Maziero, José Roberto Pereira, Agimar Alves e Luiz Braz Mariano. INDICAÇÕES: Indicação nº 078/2017, de autoria do vereador Agimar Alves, propondo ao senhor prefeito Municipal, serviços de poda de árvores na Rua Coronel Diogo. Indicação nº 079/2017, de autoria do vereador Agimar Alves, propondo ao senhor prefeito Municipal, execução de obras de tapa buracos em logradouro que especifica. Indicação nº 080/2017, de autoria do vereador Carlos Henrique Lopes Faustino, propondo ao senhor prefeito Municipal, estudos e elaboração de legislação pertinente, tendo como objeto o Projeto de Lei do Município da Estância Turística de Tremembé, cópia anexa, visando "disciplinar as condições de recolhimento de veículos ou parte de componentes de veículos abandonados nas vias ou logradouros públicos do Município de Mococa e dá outras providências". Indicação nº 081/2017, de autoria dos vereadores: Aparecido Donizeti Teixeira e Carlos Henrique Lopes Faustino, propondo ao senhor prefeito Municipal, a remoção de veículo abandonado na Rua Salvador Rovielo, no bairro Francisco Garófalo, conforme registro fotográfico anexo. Indicação nº 082/2017, de autoria do vereador Carlos Henrique Lopes Faustino, propondo ao senhor prefeito Municipal, melhorias hidráulicas no Cemitério Municipal de Mococa. Indicação nº 083/2017, de autoria do vereador Carlos Henrique Lopes Faustino, propondo ao senhor prefeito Municipal, edificação de redutores de velocidade (obstáculos ou lombadas) na Avenida Presidente Castelo Branco, entre os bairros Mocoquinha e Jardim São Francisco. Indicação nº 084/2017, de autoria do vereador Carlos Henrique Lopes Faustino, propondo ao senhor prefeito Municipal, instalação de uma academia ao ar livre na Praça Diogo Garcia da Cruz, no Jardim Santa Clara. Indicação nº 085/2017, de autoria do vereador Daniel Girotto, propondo ao senhor prefeito Municipal, através do departamento competente, que determine a instalação de sinalização de trânsito vertical (placas) e horizontal (pintura de solo), principalmente faixas de pedestres e PARE, nos cruzamentos que especifica com a Rua Distrito Federal, na Vila Santa Rosa. Indicação nº 086/2017, de autoria do vereador Daniel Girotto, propondo ao senhor prefeito Municipal, através do departamento competente, que determine a instalação de sinalização de trânsito vertical (placas) e horizontal (pintura de solo), principalmente faixas de pedestres e PARE, nos cruzamentos das ruas Paraná com a Amapá, na Vila Santa Rosa. Indicação nº 087/2017, de autoria dos vereadores: Elisângela Mazini Maziero Breganoli, Edimilson Manoel e José Roberto Pereira, propondo ao senhor prefeito Municipal, manutenção asfáltica na Rua Ítalo Pucciarelli, em especial na altura do nº 431, bairro Colina Verde, fotos anexas.Indicação nº 088/2017, de autoria do vereador Josimar Alves Vieira, propondo ao senhor prefeito Municipal, serviços de limpeza completa e manutenção do "Piscinão de Contenção de Enchentes". Indicação nº 089/2017, de autoria do vereador Josimar Alves Vieira, propondo ao senhor prefeito Municipal, serviços de pintura de faixas de pedestres na Av. Gabriel do Ó, defronte ao Supermercado São Domingos, no Conjunto Habitacional Gabriel do Ó. Despachos: Encaminhe-se a quem de direito. O vereador Francisco Carlos Cândido solicita o prosseguimento da sessão sem o intervalo regimental, sendo aprovado pelos senhores vereadores. A senhora Presidente comunica aos senhores vereadores interessados em fazer uso da palavra em Explicação Pessoal que deverão se inscrever com a 2ª Secretária, vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda. ORDEM DO DIA:  DISCUSSÃO ÚNICA: VETO PARCIAL APOSTO AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 010/2017, de autoria do Prefeito Wanderley Fernandes Martins Júnior: EMENDAS PROPOSTAS AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 010/2017 - Altera a forma de concessão e atualiza valor da cesta básica instituída pela Lei nº 1.997, de 05 de setembro de 1990. A senhora Presidente solicita que o primeiro Secretário faça a leitura na íntegra do parecer jurídico. Diz que o que irão analisar, para que as pessoas possam entender, é o veto às emendas aprovadas ao referido projeto de lei, que instituía o cartão-cesta. Informa que foram aprovadas duas emendas. A primeira era a opção para que o funcionário pudesse escolher entre a cesta e o cartão. A segunda emenda só alterou a redação de maneira que ficasse em consonância com o artigo que foi modificado. Em questão de ordem o vereador Francisco Carlos Cândido solicita que quando for ler o parecer jurídico, que fosse lido o nome de qual dos dois jurídicos emitiu o parecer. A senhora Presidente informa que a Câmara tem apenas um jurídico, que é o Dr. Donato, considerando que o Dr. Marcelo é Chefe de Gabinete. Em seguida o 1º Secretário faz a leitura do parecer jurídico referente ao Projeto de Lei Complementar nº 010/2017, que opina pela rejeição do veto. A senhora Presidente informa que irão discutir e votar o veto das emendas separadamente, a 1ª e a 2ª, sendo que a 2ª ficará prejudicada dependendo do resultado da votação da emenda 1ª. Diz que votando favorável ao veto, mantém-se o veto do prefeito; contrário ao veto, o projeto permanece da forma que aprovaram na Casa com as emendas. Em discussão a 1ª emenda vetada o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Senhora presidente, em primeiro lugar vamos deixar bem claro que a nossa emenda não visa colocar o cabresto no pescoço das pessoas, cada um escolhe o que quer. Quem quer receber o cartão, recebe o cartão. Quem quer ter a garantia do alimento na mesa, aceita a cesta básica. Então esta que é a nossa proposta a princípio. Com relação ao artigo 468 da CLT, a unilateridade da medida não justifica o veto apresentado pelo nosso prefeito. O parecer do nosso Procurador é muito claro, a nossa emenda está totalmente de forma legal e constitucional, o que é mais importante. Quero lembrar também a todos que esta emenda ela é substitutiva, isto causa estranheza, porque acho que o prefeito não se atentou a isto, porque se for aprovado o veto do prefeito, o texto todo será vetado, então vai perder totalmente o projeto, o projeto não vai existir mais. Estou certo, presidente? PRESIDENTE ELISÂNGELA MAZIERO: Isto mesmo. Não que o projeto não vai existir mais, o fato é que ele vai perder o objeto. Em discussão a 1ª emenda vetada o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Vai perder o objeto. Então, quero deixar bem claro que, votando favorável ao veto, e por ser uma emenda substitutiva, o texto original perde o efeito e quem vai ser mais prejudicado serão os funcionários públicos, porque vai ter que apresentar outro projeto para mandar a esta Casa. Nós não temos nenhum objetivo, repito, de pontuar as questões com relação a mercado. Quero ser bem claro que entendo que tudo o que possamos comprar em Mococa seja bom, mas nós também não podemos desrespeitar a Lei 8.666, que é a Lei de Licitações. Outra questão a ser pontuada é que nenhuma compra em gôndolas você tem a garantia do valor fechado. Quando você negocia uma compra em licitação, você fecha aquele valor, ponto. Eu fui ao supermercado ontem, caros colegas, R$ 178 reais a cesta que eu cotei. Então quero deixar bem claro que muitos funcionários têm, e nós não podemos considerar nem se fosse um, é o direito de ele fazer a opção. Não existe problema nenhum ao RH em fazer esse trabalho, ele vai fazer as duas coisas. Eu entendo também, senhora presidente que as pessoas que mais precisam, e está visto aqui que muitas são assim, que preferem a opção pela cesta básica. Mas muito me preocupa, e quero falar isto agora, porque eu repudio essa atitude, pessoas, funcionários, que querem tomar a sua posição, são perseguidos pela atual administração, isto é uma vergonha. Tinha o "Casão" que trabalhou mais de vinte anos e foi exonerado do cargo porque ele manifestou que queria a cesta básica. Tem outras pessoas que foram transferidas para outros lugares para trabalhar porque querem a cesta básica. Que negócio que é este? É a política do medo? Não é por aí que se faz política, as pessoas têm direitos, vivemos num país democrático, a opinião de todos tem que ser respeitada. Repito, esta proposta nossa não visa prejudicar ninguém. Outra coisa, "vai girar um montante no Município, nos supermercados", tudo bem, mas os supermercados compram de fornecedores aqui de Mococa? De onde são os fornecedores dos mercados de Mococa? De fora, gente. Outra coisa, até que o Elias mensurou, me permite usar o teu pensamento, vereador? Permitindo estas duas opções, e sendo o número menor de cestas básicas, cerca de quatrocentas cestas básicas, o resto cartão-alimentação, com certeza as grandes estruturas que fornecem cesta básica não terão interesse, então esse recurso ficará em Mococa também, os supermercados terão condições de fornecerem à Prefeitura essas cestas básicas integrais aos seus funcionários. Não existe problema de RH, não existem problemas com relação a fornecedores, não existem problemas nenhum. O único problema no meu modo de ver é que não enxergaram isto, a questão de a emenda ser substitutiva, que não restabelece o texto original, e se este veto for aprovado, a lei não existirá. Deixar bem claro que a pior forma de depositar dinheiro na conta das pessoas, muitos funcionários estão sendo prejudicados, porque pelo salário que ganham são verdadeiros lutadores, que têm seus recursos muitas vezes atrelados a seus problemas financeiros, então eles não estão tendo condições de comprar porque o Banco está capturando esse recurso. Quero deixar mais claro e finalizar, não existe justificativa para que houvesse este veto. Sabemos que também existe a taxa aí de 3 a 6% que pode privilegiar algumas coisas, mas isto não interessa. Interessa para quem está envolvido na negociação, a nós interessa o quê? A garantia da alimentação na mesa do funcionário e ele ter a oportunidade de escolher o que ele quer, se ele quer o cartão ou se ele quer a cesta básica. Em discussão a 1ª emenda vetada a vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda fala: Eu como funcionária, defendo o direito do funcionário. Confesso que é uma grande preocupação o que pode acontecer lá na frente daqui a um ano, um ano e meio. Nesta semana uma funcionária me mandou um áudio dizendo o quanto faria falta na casa dela a cesta básica. De repente para muitos não faz falta a cesta básica, mas para muitos funcionários a cesta básica é a garantia do alimento em casa, foi o que ela me falou. Se alguém duvidar, eu mando o áudio. Então eu não vejo motivos para não deixar o funcionário decidir o que ele quer, se a cesta ou o cartão. Então há uma preocupação, porque daqui a um ano será que não nos será tirado este direito? Então eu gostaria que os nobres vereadores pensassem, por que não deixar o funcionário decidir o que ele quer? Em discussão a 1ª emenda vetada o vereador Elias de Sisto fala: Eu quero dizer da importância, do avanço de o funcionário ter a opção do tíquete. Estou vendo a presença do prefeito, quero cumprimentá-lo pela iniciativa de mandar para a Casa esta opção que o funcionário terá. É uma bandeira, que como todos sabem, eu defendo desde 2005. Tem requerimento meu endereçado ao prefeito da época, Sr. Cido Espanha, ao Sindicato, pedindo para justamente implantar a substituição da cesta pelo tíquete. Entretanto, que haja democracia, que haja equilíbrio, e esta emenda vem justamente aprimorar o projeto do Executivo, onde o funcionário, a vereadora Val acabou de relatar, vai ter a opção, quem preferir a cesta, vai receber a cesta, por questão de segurança, por questão do entendimento da pessoa. Quem preferir o tíquete, vai optar pelo tíquete. Eu, se fosse funcionário, certamente eu pegaria o tíquete, só que eu não tenho o poder de decisão dos funcionários. Segundo a pesquisa que o Sindicato nos apresentou, se eu estiver errado, você corrige, Elisângela, 30% aproximadamente prefere a cesta básica, e nós estamos falando de um universo de trezentas, quatrocentas pessoas, e a outra parte prefere o tíquete, que fica no comércio, é importante, é algo em torno de dois milhões e meio ao ano. Sabemos que os supermercados, somando todos os importantes de Mococa, eles dão aproximadamente mil empregos, e quanto mais injeção de dinheiro circulando no comércio, melhor será. Só que, Barison, aquele raciocínio meu, imagino que não estou equivocado, como não vai ser mais milhares de cestas básicas, o próprio supermercado local, que compra no atacado, que é forte na cesta básica, certamente vai vender essas trezentas cestas básicas para a Prefeitura, ainda mais se manter a modalidade que é feito o pagamento, que não é nem a vista, Brasilino, é antecipado, para a licitação da cesta. Se mantiver este sistema de pagamento que até hoje foi assim, a cesta básica é paga de forma antecipada, então se for antecipado, também esse dinheiro ficará em Mococa. Nós, desta maneira, não acatando o veto, vamos preservar o projeto original do prefeito, que teve uma feliz iniciativa, volto a frisar, e vamos estar aprimorando, porque no final da conclusão do meu raciocínio a decisão é de quem mais interessa, é do funcionário: a cesta ou o tíquete. Cabe ao funcionário decidir e é isto que a nossa emenda vem aprimorar o projeto do Executivo, que teve a sensibilidade de enviar o projeto à Câmara, e eu só vejo benefício nisto. Em discussão a 1ª emenda vetada o vereador Agimar Alves fala: Quero cumprimentar o prefeito que está presente conosco. Eu gostaria também de deixar registrado nesta Casa a minha palavra, neste momento de impacto tão crítico que criou dentro desta Casa, com os dois vetos deste projeto. Nós trouxemos pessoas responsáveis dentro desta Casa para tirarmos um argumento de como deveríamos agir com relação a isto. Aqui estiveram presentes proprietários de mercados, o maior defensor dos funcionários públicos, o Sindicato da categoria. Depois veio a Associação Comercial. Perguntando ao Sindicato, que é o defensor dos funcionários qual a porcentagem que quer cartão e qual a porcentagem que quer a cesta. Pois bem, a maior parte optou pelo cartão. Deixamos o Sindicato e falamos com proprietários comerciais e com representantes: senhores, com esse dinheiro dá para comprar a cesta, os funcionários não vão ficar abaixo do valor? Eles responderam que sim, que dá para comprar muito bem e com produtos melhores ainda, porque não trabalhavam com os produtos que estavam vindo na cesta. (O vereador foi vaiado pela plateia). Senhora presidente, ou coloque ordem na Casa ou vamos começar a "quebrar" o Regimento. (A Presidente solicita que a plateia não se manifeste, e diz ao vereador que sabe muito bem o que fazer, que sabe muito bem de suas funções). VEREADOR AGIMAR ALVES: Não sabe não, aqui nós não somos palhaços. A Presidente diz: O senhor está desrespeitando esta presidência, esta Casa de Leis. VEREADOR AGIMAR ALVES: A senhora tem que pôr ordem aqui dentro. A Presidente diz: Eu vou "cortar" a sua palavra, vereador, se o senhor não parar de me desrespeitar. VEREADOR AGIMAR ALVES: Presidente é para estas coisas. A Presidente diz: Eu vou "cortar" a sua palavra se o senhor não voltar à discussão do veto. Senhores, eu respeito muito a posição dos senhores que estão na plateia e peço gentilmente que não se manifestem para que a gente possa concluir a nossa sessão com respeito. O senhor não está sendo respeitoso nem com o público que está aqui presente e nem com esta presidência. Ou o senhor vai concluir o que o senhor estava falando a respeito do veto, ou o senhor não vai ter o direito da palavra novamente. O senhor vai concluir a sua discussão com relação ao veto? Porque se for para desrespeitar o público que está presente ou esta presidência, o senhor não vai ter o direito da palavra. Eu estou conversando com o senhor, vereador, de maneira respeitosa. O senhor é educado o suficiente para respeitar esta presidência, para respeitar esta plateia que está aqui presente, por favor. Murilo, o microfone do vereador vai ficar "cortado" até ele se acalmar, depois ele retoma a palavra. Em discussão a 1ª emenda vetada o vereador Luiz Braz Mariano fala: Público presente, os educados e os desrespeitosos. Eu queria apenas dizer, senhora presidente, que primeiro entendo que os pareceres colocados no entendimento do relator, a meu ver não são totalmente claros, até porque o veto ele não é total, ele é parcial, não está vetando o projeto. O artigo 41 da Lei Orgânica diz: "Se o prefeito julgar o projeto no todo ou em parte inconstitucional ou contrário ao interesse público". Então o Poder Executivo ele tem este poder de vetar total ou parcial. No caso, o que seria prejudicado no projeto, seria o artigo, o parágrafo ou o inciso ou a linha, de acordo com o artigo 41 e as demais orientações que existem. Então, a meu ver, as razões do veto não são pertinentes com aquilo que eu entendo como lei, até porque no meu entender, acatar o veto vai suprimir onde foi modificado pelas emendas, o projeto ainda no que lhe sobra, continua tendo condições de colocar em prática aquilo que foi proposto pelo Poder Executivo. Então este é o meu entender e eu discordo do parecer jurídico desta Casa, porque ele é contrário ao parecer do jurídico do Poder Executivo, e a meu ver a Lei Orgânica fala um pouco diferente, inclusive a questão de o projeto não poder voltar na mesma legislatura, o artigo 42 diz: "A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá constituir objeto na mesma sessão legislativa mediante proposta da maioria absoluta dos membros da Câmara". Então se houvesse rejeição do projeto, houvesse um acordo e houvessem oito assinaturas, que é a maioria absoluta, metade mais um, então a meu ver, poderia voltar. Estou dizendo que poderia voltar. Então é um entendimento. Eu entendo assim, o jurídico da Casa entende de outra forma, o jurídico do Poder Executivo entende de outra forma, cada um de nós aqui tem um entendimento. O que eu quero dizer é que as razões colocadas não garantem que nós não podemos acatar o veto. Estas são as razões e este é o meu ponto de vista. Nós sabemos que no ponto de vista jurídico existe divergência para todo lado. Existe a possibilidade de se discutir muito isto. Eu quero apenas dizer da forma que eu olho e da forma que eu entendo as razoes do veto. Queria dizer também, na verdade nem queria usar a palavra neste momento, mas a verdade, senhora presidente, é que para mim também, e respeito, não estou desrespeitando ninguém, os argumentos de ninguém. Não desrespeito a fala, não desrespeito o que está na mente e a forma com que cada um defende a sua tese. Esta Casa é justamente para isto, para a gente discutir e debater, e se tiver alguém falando que eu estou falando muito, pode falar a vida inteira, eu estou aqui, sou vereador hoje e tenho direito de falar, ninguém pode me impedir, desde que eu esteja dentro do requerimento, desde que eu esteja dentro do assunto, ninguém pode me tirar o uso da palavra, ninguém. Foi colocado dentro das discussões, não só hoje, mas que o fato do cartão estaria tirando o alimento da mesa do funcionário. A meu ver isto não me convence, porque o cartão não só está aumentando o valor, como dá tantas outras garantias de compras, de diversificação de supermercados, de diversificação de promoções e até de produtos. Foi dito aqui também, conforme colocou o parecer do assessor jurídico, que não existe uma garantia que daqui alguns meses a cesta vai estar nesse valor. Nós não estamos falando de cesta qualquer, nós estamos falando de produtos básicos que não mudam constantemente. (A Presidente solicita que a plateia não se manifeste para que o vereador possa concluir a discussão do veto). É um caso aqui ou ali esporádico que acontece, como já foi colocado o caso do feijão, mas por um problema que foi nacional, não uma coisa que fosse uma prática. Esses produtos têm um tipo de controle, até porque é justamente para os que têm menos recursos consigam comprar o produto que eles precisam dentro de casa. Este é o meu entendimento, senhora presidente. Querem aceitar ou não, eu aceito o de todos, mas por favor, que todos também respeitem o meu entendimento. Jamais seria louco, na minha consciência de votar se eu não estivesse estudando tudo isto. Então a meu ver isto também não tem uma força a ponto de me convencer no sentido de não votar a favor do veto. Houve também dentro das discussões uma indagação com relação à pesquisa que o Sindicato fez que deu em torno de 129, 130 reais. Também esteve aqui na semana passada o presidente da ACI com um grupo de pessoas e disseram que eles também fizeram uma pesquisa que deu o mesmo valor. O que me atentou hoje na sessão é que hoje nós parabenizamos o Sindicato, porque o Sindicato conseguiu na Justiça mudar uma situação até este momento. Ele foi parabenizado. Agora, quando o Sindicato consegue resolver uma situação ele tem credibilidade, mas quando ele, numa outra situação diz que fez uma pesquisa e que é um processo também legal, nós constatamos que eles estavam errados, que a pesquisa deles não foi feita. Então a meu ver está havendo dois pesos e duas medidas. Quando o Sindicato ganha uma parada ele é bom, quando ele faz uma pesquisa, ele fez errado. Se bem que a gente pode até contestar a pesquisa porque talvez a pesquisa não foi feita como eu quis, como o Tuca quisesse, como o Edimilson quisesse, como qualquer vereador aqui quisesse. Este direito a gente tem, podia ser feito desse jeito, mas contestar a idoneidade, a seriedade do Sindicato, no meu ponto de vista é uma baixeza muito grande, tentar desconfiar de um trabalho de alguém que fez e no momento que eles têm uma conquista, aplaudem. Então eu confio no Sindicato, confio na ACI. Então, senhora presidente, a justificativa que tiveram é que está faltando democracia. Partindo do pressuposto que o Sindicato fez é legal, partindo do pressuposto que eles fizeram um trabalho legal e eles ouviram dentro dos setores da Prefeitura em torno de não sei quantas pessoas, mas que chegou numa porcentagem de 70, 73% favorável e 300 contrários, para mim, falta de democracia é não aceitar a proposta que foi verificada e estudada também. É o meu ponto de vista, senhora presidente, eu tenho o direito de olhar desta forma e de enxergar com o meu raciocínio, com a minha inteligência, como cada um dos senhores têm. Então para mim falta de democracia seria não dar atenção aos 70, com respeito que eu tenho aos outros 300, mas no meu ponto de vista por ter feito algo que é legal, existe então a democracia feita, não do meu jeito, não da forma que eu quero, mas no meu ponto de vista, foi sim respeitada a democracia. Também dizer, que seria a parte principal com relação ao veto, é que o veto está sendo colocado justamente na luta do primeiro momento que este projeto chegou aqui, daquilo que é a sua razão principal. Qual é a razão principal? Nós termos esse dinheiro, esse recurso no Município. Foi dito aqui que o supermercado compra fora. Gente, é difícil será entender que na licitação o dinheiro vai direto para fora? Aqui ele gera empregos nos supermercados. Aqui ele gera mais arrecadação, arrecadação essa que daqui a um ou dois anos, conforme for aumentando, vai acontecer o quê? Vai acontecer que o funcionário vai poder ter um aumento melhor, não essas coisas paliativas que tivemos até hoje que nunca foram incorporadas ao salário. Então o que o Poder Executivo está pedindo aos colegas é que se atentem para tudo isto. Está sendo feito um trabalho também nas outras circunstâncias para que o Município melhore, para que o Município consiga alcançar o seu desenvolvimento. Falam muito de gastos disso e daquilo, hoje nós temos concreto que só a questão do Gabinete fez economia nestes três meses de 250 mil reais, comprovado pelo assessor financeiro, que também estava na sua administração e na administração passada. Então, existem prós e contras? Claro que existe. Existe defeito e falhas? Claro que existe. Existe no prefeito de hoje, existiu no de ontem, nos anteriores e vai existir nos próximos. Mas o que o Poder Executivo está dizendo e tem aprovação da maioria da população, tem a aprovação do comércio, conforme vieram aqui, é que nós lutemos para que esses dois milhões e meio, quase três milhões por ano, fique no nosso Município, ajude a economia do nosso Município. São estas as minhas razões que hoje eu voto e peço o voto dos companheiros para aprovação do veto, porque tenho consciência absoluta, se eu não tivesse não faria, o funcionário não será prejudicado. A hora que ele ver as possibilidades que o cartão vai dar para ele, amanhã ou depois, ele vai ver que recebeu um benefício, que já começa com vinte reais a mais. É pouco, mas é melhor que os 130 que existia. Não é o que merecem? Claro que não, mas é melhor daquele que existia. Senhora presidente, são estas as minhas razões. Peço aos colegas que acatem o veto. Confirmo aos colegas, o fato de rejeitar o veto cai sim os artigos, mas ele é veto parcial, ele não é veto total. Então somente aquele local é que vai ser prejudicado. Pelo o que o jurídico da Prefeitura disse, a queda desse artigo, desse inciso ali, não vai prejudicar o projeto. Isto estou dizendo da forma como eu vi. Obrigado pelo respeito a minha ideia, ao meu pensamento. Acho que a gente está aqui para debater ideias, e é isto mesmo. Não coloquei nome de pessoa nenhuma, não faço isto e não farei, e acho uma deselegância muito grande quando se faz isto. Muito obrigado, senhora presidente. Em discussão a 1ª emenda vetada a vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda fala: Ora, nobres vereadores, para a gente talvez não faça falta pelo salário que a gente tem, a gente não se preocupa com a cesta básica ou com 150 reais. Mas para alguém que recebe menos que um salário mínimo sabe o quanto faz falta uma cesta básica em casa. Como eu ouvi nesta semana de uma funcionária que estava contando moedas para comprar um litro de óleo, porque não tinha. Então talvez para a gente, a gente não sinta isto, a gente não sabe o que é isto, mas muitos funcionários sabem o que é isto. Então pensem. A Presidente, Vereadora Elisângela Maziero diz: Eu também gostaria de registrar uma opinião minha com relação a minha preocupação. Nós tivemos aqui na Câmara um apontamento verbal do Tribunal de Contas com relação ao pagamento de dois benefícios com a mesma destinação, feito dois benefícios para a mesma coisa. Isto também pode vir a acontecer na Prefeitura, amanhã ou depois, daqui a um ano ou dois anos, o Tribunal de Contas pode vir a apontar e pedir que estes dois benefícios sejam unidos, já que eles têm a mesma destinação, o mesmo objetivo. O que vai acontecer se esses benefícios forem unidos no futuro? Eu não estou dizendo que eu contra o cartão, muito pelo contrário, concordo em muitas coisas que o senhor disse, Luiz Braz, mas também tenho algumas preocupações com relação a isto. Porque se nós no futuro tivermos o cartão-cesta e o vale-alimentação unidos, os funcionários em período de férias, afastamentos, faltas, enfim, toda a questão em que ele não estiver em efetivo exercício, como aposentados, ele não tem o benefício. Isto não acontece com a cesta. Quando o funcionário está de férias ele recebe a cesta. Se isto acontecer no futuro ele vai perder o benefício nesse período: férias, afastamento, etc. Não estou dizendo que isto vai acontecer agora, estou dizendo que é uma preocupação minha para o futuro. Eu acho que quando a gente pensa nas ações que a gente vai ter, nas decisões que a gente vai tomar na nossa cidade, a gente também tem que pensar no futuro. Isto é uma preocupação para o futuro. Pode ser que aconteça no final deste ano, pode ser que aconteça no ano que vem, daqui a dois anos. Eu acredito muito que vai acontecer, porque nós tivemos isto aqui na Câmara. Foi um apontamento verbal, porque eles vêm aqui na Câmara e fazem todo o acompanhamento. Então foi um apontamento verbal e nós corrigimos, como os senhores até votaram num passado bem recente, justamente com este argumento. Os senhores estão lembrados que tivemos uma reunião com o departamento jurídico, justamente com este argumento e com esta preocupação, com este apontamento verbal que nós tivemos do Tribunal de Contas? Eu acredito que isto pode vir a acontecer no futuro, e isto vai prejudicar os funcionários, principalmente aqueles que mais precisam. Então esta é uma preocupação que eu tenho do futuro, não que eu seja contra o cartão. Eu acho que é lógico que é muito melhor que o dinheiro circule na cidade, tem inúmeros benefícios dessa cesta ser paga em dinheiro, mas nós também temos que considerar a questão humana, temos que considerar a questão social, e a nossa emenda não vem prejudicar nenhuma das partes, pelo contrário, vem a contentar. Vem a contentar tanto quem quer a cesta, quanto quem quer o cartão. A nossa emenda ela não atrapalha em nada, em absolutamente nada. Eu ouvi até um áudio nesta semana de uma pessoa dizendo que a Câmara estaria atrapalhando o pagamento do cartão, que a Câmara estaria tendo uma postura contra o cartão. Não é verdade, isto não é verdade. A Câmara não é contra o cartão, a Câmara eu quero dizer com relação à aprovação da emenda. Nós não fomos contra a criação do cartão, muito pelo contrário, a gente sabe o quanto isto vai ser benéfico para a nossa cidade. Nós estamos preocupados e estamos querendo zelar pelos funcionários que querem a cesta, pelos funcionários que querem a garantia do alimento e não do dinheiro. Senhores, que fique isto bem claro, é uma posição não só minha como dos demais que foram os autores da emenda. Em discussão a 1ª emenda vetada o vereador Dr. Aloysio Taliberti Filho fala: Eu acho que esta emenda ela é muito democrática. Eu vou muito pelo lado social. Eu acho que quem tem direito à cesta básica, vai ter a opção de continuar escolhendo a cesta básica. Então eu acho que isto que é importante. A cesta básica é a única garantia dos funcionários terem o alimento em casa. Então sou favorável a cesta básica. Em discussão a 1ª emenda vetada o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Eu gostaria também de dizer algumas coisas, porque muitas vezes num embate político, tem que se levar ao pensamento que não é aquilo. Em primeiro lugar, nós, em nenhum momento falamos que o cartão está tirando os produtos das pessoas. Não, não falamos isto. Nós só estamos questionando que 30% dos funcionários, e nós entendemos que 30% é fundamental para a vida deles a utilização da cesta básica, nós só estamos questionando isto. Por que essas pessoas de forma democrática não podem escolher que querem receber a cesta básica? É isto. Quem quiser o cartão, recebe o cartão, isto é democracia. Agora, o contrário no meu ponto de vista, 30% não vão receber, tem que ser cartão, isto é Ditadura. Você vai receber o cartão porque você vai receber o cartão. Esses são as minorias, eu gosto sempre de me preocupar com as minorias. Então eu quero deixar bem claro que as questões houve equívoco completo. Gente, a emenda ela é substitutiva. Se votar favorável à emenda, perde totalmente o parágrafo original. Não adianta querer falar que é o contrário. Todo o artigo vai perder a eficiência, aquilo vai ser totalmente vetado, você não pode vetar somente da vírgula para a frente. Você tem outros tipos de vetos, mas neste veto que foi realizado aqui nesta Casa é um veto substitutivo, então ele modifica totalmente o parágrafo. Estão entendendo? Então se vetar o projeto vai torná-lo nulo sim. Não vai ter objeto de interesse, que é a opção, quem quiser a cesta, vai ter a cesta, e quem quiser o cartão-alimentação vai ter o cartão-alimentação. É muito claro, a emenda é substitutiva. Então quero deixar mais uma vez, senhora presidente, que nós aqui estamos preocupados no contexto geral. É bom que 70% quer o cartão, que vai gerar o recurso na cidade, mas também nós não podemos esquecer das minorias dos 30% que têm a preferência da cesta básica como garantia daqueles produtos predeterminados. Agora com relação a sazonalidade, nós vivemos no Brasil. No ano passado o saco de feijão chegou a quinze reais, são quatro, só com o feijão dá sessenta reais, os quatro quilos de feijão que vem na cesta. Então eu vejo com muita preocupação isto sim, senhora presidente. O nosso país não tem uma economia estável para falar que no ano que vem a cesta básica vai custar X, no outro ano vai custar X mais um, no outro ano X mais dois. O projeto é muito claro, o reajuste do valor do cartão é anual, é junto com a data base do funcionário, então quer dizer, se o preço alterar, ah! ele falou, mas no papel não está isto, gente. Então o que a gente quer é isto, a manutenção do texto que foi emendado, lembrar que o veto vai descaracterizar totalmente o projeto sim, porque a emenda é substitutiva. Desta forma, nós queremos é isto, o direito dos 30%, que são as minorias, de poder escolher a sua cesta básica como a sua forma de benefício. Somente isto. Em discussão a 1ª emenda vetada o vereador Carlos Henrique Lopes Faustino fala: Toda explicação foi dada a respeito da emenda, mas eu ainda tenho aquele pensamento da outra discussão quando entrou a proposta desta primeira emenda, que é a questão do princípio da isonomia. Nós estamos aprovando um cartão no valor de 150 reais, e quando a gente dá a opção de escolha, o projeto vai descaracterizar, porque o objeto do projeto é o valor de 150 reais, e depois você abre licitação para cesta básica e o valor pode ser maior ou menor, aí sim o projeto se torna inviável, pois vai haver questionamento. Eu tenho a opção do cartão, o nobre colega vereador Tuca tem a opção da cesta. Quando você abre a licitação para a cesta, o valor pode ser 130, 140 ou 160 reais, vai ter uma diversidade de valores. Lógico, respeito a emenda de vocês, mas talvez no início se tivesse pedido vistas do projeto, feito o impacto financeiro com o valor que vocês têm que chegou no supermercado e cotou a cesta básica, o nosso colega Josimar também fez uma pesquisa e deu um valor abaixo de 150 reais, talvez o impacto financeiro poderia até aumentar o valor do benefício se fosse aprovado. Então eu mantenho a posição inicial por este fato, que depois pode gerar um questionamento nessa duplicidade de valores. Então era isto que eu tinha para argumentar. Em Questão de Ordem, o vereador Luiz Braz Mariano solicita que a senhora presidente explique novamente como é o processo de votação. A Presidente diz: Senhores, aqueles que forem votar para manter o veto do prefeito, vai desconsiderar a nossa emenda que foi proposta e aprovada. Mantem o veto do prefeito aqueles que votarem favoráveis. Aqueles que forem contrários ao veto estarão votando para que a nossa emenda aprovada aqui na Câmara continue no projeto. Feita a votação nominal da 1ª emenda ao VETO PARCIAL APOSTO AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 010/2017, que altera a forma de concessão e atualiza valor da cesta básica instituída pela Lei nº 1.997, de 05 de setembro de 1990, foi rejeitada por 8 (oito) votos contrários e 7 (sete) votos favoráveis. Votaram contrários ao veto da 1ª emenda os vereadores: Aloysio Taliberti Filho, Daniel Girotto, Edimilson Manoel, Eduardo Ribeiro Barison, Elisângela Mazini Maziero Breganoli, Elias de Sisto, José Roberto Pereira e Valdirene Donizeti da Silva Miranda. Votaram favoráveis ao veto da 1ª emenda os vereadores: Agimar Alves, Aparecido Donizeti Teixeira, Brasilino Antonio de Moraes, Carlos Henrique Lopes Faustino, Francisco Carlos Cândido, Josimar Alves Vieira e Luiz Braz Mariano. A Presidente diz: Então fica mantida a opção para o funcionário, ou cesta ou cartão. Solicita em seguida que o 1º Secretário faça a leitura da Emenda nº 2, mas diz que a emenda aprovada nº 2 é complementar à emenda nº 1. O 2º Secretário faz a leitura da emenda nº 2: 2ª Emenda Substitutiva ao PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº. 010/2017:Altera o Art. 4º que passará a ter a seguinte redação: “O valor do benefício de que trata essa Lei, na hipótese de concessão por meio do Cartão-Cesta Básica será atualizado anualmente, mediante decreto do Executivo sempre em 1º de março de cada ano, de acordo com a variação do Índice de Preços ao Consumidor - IPC, da Fundação Instituto de Pesquisa Econômicos - FIPE, ou outro que vier a substituí-lo”. Em Questão de Ordem, o vereador Francisco Carlos Cândido questiona o fato de ser sido rejeitado o veto da 1ª emenda, se, portanto, a 2ª não cai por terra ou é obrigatório votar. A Presidente diz: As emendas são complementares. Eu disse que a emenda nº 2 é complementar à 1ª, ou seja, se tivesse "quebrado", se tivesse mantido o veto da 1ª emenda, a 2ª ia ter que manter o veto também, não ia ter sentido ela existir, por isto que ela é complementar. Como "quebrou" esta tem que ser mantida para que possa ser reajustada anualmente. Vai garantir o reajuste anual do cartão. Eu entendo que diante desta situação a emenda nº 2 ela é necessária, porque garante o reajuste do cartão da inflação durante o ano, anualmente. Feita a votação nominal da 2ª emenda ao VETO PARCIAL APOSTO AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 010/2017, que altera a forma de concessão e atualiza valor da cesta básica instituída pela Lei nº 1.997, de 05 de setembro de 1990, foi rejeitada por 8 (oito) votos contrários e 7 (sete) votos favoráveis. Votaram contrários ao veto da 2ª emenda os vereadores: Aloysio Taliberti Filho, Daniel Girotto, Edimilson Manoel, Eduardo Ribeiro Barison, Elisângela Mazini Maziero Breganoli, Elias de Sisto, José Roberto Pereira e Valdirene Donizeti da Silva Miranda. Votaram favoráveis ao veto da 2ª emenda os vereadores: Agimar Alves, Aparecido Donizeti Teixeira, Brasilino Antonio de Moraes, Carlos Henrique Lopes Faustino, Francisco Carlos Cândido, Josimar Alves Vieira e Luiz Braz Mariano. A Presidente diz: Com isto nós garantimos o reajuste anual do cartão para que os funcionários continuem tendo o poder de compra, reajuste anual. Pede em seguida aos oradores inscritos para falar em Explicação Pessoal que, por favor, respeitem o horário. Informa que apenas três vereadores se inscreveram para falar: Josimar, Edimilson e Agimar. Pergunta se mais alguém quer fazer uso da palavra. Inscreveram os seguintes vereadores: Carlos Henrique, Luiz Braz e Eduardo Barison. Pede aos senhores que nas próximas sessões atentem ao fato de que precisam se inscreverem antes. Para os cinco vereadores inscritos foi concedido o tempo de dois minutos para cada um.EXPLICAÇÃO PESSOAL: VEREADOR AGIMAR ALVES: Senhora presidente, nobres vereadores e público presente. Agora o meu microfone está funcionando, posso voltar a falar novamente. Eu só gostaria de terminar minha fala, que nós tivemos aqui o Sindicato, responsáveis pelo comércio, que garantiu para nós. O Sindicato falou que a maior parte queria e o comércio garantiu para nós que a cesta básica tira neste preço, talvez até menos se souber trabalhar com o cartão. Pois bem, eu nada tenho contra o funcionário, mas nós estamos todos aqui porque venceu a maioria, nada contra. Então, se o Sindicato nos disse que foi a maioria, então foram os funcionários que decidiram, não fomos nós, então trouxe para esta Casa. O mercado falou que dá para comprar, então eles sabem porque são do mercado. Então é só isto que gostaria de deixar a respeito do projeto. A respeito da Filarmônica, é o seguinte, eu acho que entrou um pouco de política no meio. Eu acho que não deveria as Filarmônicas, essas pessoas que têm a parte social, que recebem esses valores, entrar no lado político. Eu acho que deveriam ser mais profissionais, conversar mais direto com o prefeito, negociando, que tudo dá certo, porque a política as vezes o momento ajuda, as vezes estraga. Então o cheque eu acho que estava até pronto para pagar a Filarmônica. Tiveram uma reunião hoje as três horas da tarde, não sei o que ficou resolvido, mas com certeza não pode deixar a Filarmônica de fora. A cidade toda quer, então simplesmente estava legalizando os documentos para pagar. Gostaria de deixar só isto registrado. VEREADOR JOSIMAR ALVES VIEIRA: Senhora presidente, nobres vereadores e público presente. Na semana passada eu estive em São José em reunião com o Dr. Hernani. Fui discutir com ele a respeito da CIPE, que logo com certeza estará nesta Casa, porque Mococa é a única cidade que não tem a CIPE. Então fui me inteirar para a gente não fazer nenhuma besteira. Quero dizer aos senhores que foi parcelado um milhão, novecentos e noventa e quatro reais de dívida com a Força e Luz, em vinte e quatro parcelas. Em contrapartida, a CPFL vai trocar todas as lâmpadas dos prédios públicos por lâmpadas de LED, que com certeza vai gerar para o nosso Município uma grande economia. Nós estamos vivendo um momento que temos que fazer mais com menos e melhor, com o olho no Ministério Público e na prestação de contas. Estive também em Cássia dos Coqueiros na sexta-feira, onde conversei com a Dilma, que é a prefeita de lá. Ela falou que dela pode falar bem, ela é muito inteligente, me recebeu muito bem, quero até fazer um ofício em agradecimento. Quero falar também que pela primeira vez em Mococa os funcionários hoje têm uma assistente social para atendê-los. Nunca existiu isto em Mococa. Então já está funcionando desde a semana passada uma assistente social para atender o funcionário. Eu saio daqui hoje, presidente, muito triste, humilhado porque, quero dizer a você Luiz Braz, ser suplente não é ser pior que ninguém não. O teu voto como suplente, o meu voto como suplente tem o mesmo valor do voto da presidente. Nós fomos eleitos pelo povo. Eu tive 516 votos. Então ser suplente não significa, nobre vereador, que somos menores que vocês não. Nós já fomos tratados aqui como vereador raso, como vereador burro, como vereador que não pensa. Mas eu penso o seguinte, presidente, que formação acadêmica não é sinônimo de educação. Sinônimo de educação a gente aprende em casa. Venho de uma família de onze irmãos, todos eles deram gente na vida. Então eu não admito, não posso admitir ser diferente de ninguém, porque hoje eu sou vereador sim, e o senhor, Luiz Braz, é vereador sim. Não se sinta menor que ninguém por ser suplente. VEREADOR CARLOS HENRIQUE LOPES FAUSTINO: Senhora presidente, nobres colegas e público presente. Eu quero dizer sobre duas situações aqui, sobre duas Indicações que entraram hoje na Casa e que eram da sessão passada. A primeira é sobre o Cemitério Municipal, onde em função do Dia dos Pais teve muita dificuldade para limpeza dos túmulos. Então eu peço ao prefeito que ele mova todos os esforços para melhorar a parte hidráulica do Cemitério Municipal, tendo em vista a proximidade do Dia de Finados e melhoria para toda população. A segunda Indicação é sobre veículos abandonados, sugeri até uma lei, e até estive conversando com o pessoal do DONC, que também fizeram matéria sobre o assunto. Estive com o vereador Pelezinho no bairro Francisco Garófalo há duas semanas e nos deparamos numa área verde do Município com uma Kombi abandonada no local. Não é caso específico de lá, é em todo o Município. Peguei a relação com o senhor Jeninho, agradeço, e anexei nesta Indicação. Também participei nesta semana do 1º Fórum Municipal de Educação de Mococa, onde foi discutido o Plano de Metas de 2016, que está dando sequência em 2017. Foi lançada a 1ª Conferência de Educação, e convido todos os colegas vereadores, toda a população mocoquense, onde será discutida a Educação do Município como um todo. Acho muito importante a participação popular. Será no dia 29 a partir das 19h no auditório da ELETRÔ, e o dia todo no dia 30. Finalizando, quero parabenizar o senhor prefeito Wanderley, em nome do Diretor de Esportes, Clóvis Reis da Fonseca, juntamente com o Dr. João Rotta, que tiveram a iniciativa da revitalização da Pista de Atletismo. Também a iniciativa dos departamentos de Esportes e de Educação de nesta mesma data promover o sábado festivo. Eu que também já estive na Rede de Educação Municipal já participei e é muito importante para as crianças. Então peço a toda população para também ajudar a zelar pelo nosso patrimônio público, e não somente da Pista, porque isto é muito importante para a gente. VEREADOR LUIZ BRAZ MARIANO: Senhora presidente, nobres colegas e público presente. Senhora presidente, que quero neste pequeno tempo que existe dizer que eu não fui eleito por causa das regras do jogo, que a maioria de cada cidadão brasileiro entende como errada. Eu respeito sim todos os vereadores, nunca critiquei nenhum porque tiveram menos votos que eu, e pelas regras são dignos de estarem aqui. Mas a atitude permitida por esta Casa, uma atitude de intolerância, uma atitude provocativa, uma atitude de moleque, uma atitude ironizante ao colega, que a meu ver isto daria até falta de decoro parlamentar, porque isto não se faz. Até para dizer, senhora presidente, o vereador que quis ironizar em cima de mim teve duzentos votos a menos que eu, mas a regra do jogo me deixou fora daqui. O que se comenta em Brasília é que se as leis fossem aprovadas, numa próxima gestão, e se fosse esta, eu estaria aqui por justiça e o nobre colega não estaria. Então eu respeito porque a regra do jogo é assim. Eu aceitei bem, porque a nossa coligação elegeu três que, para mim, são excelentes pessoas: a Sônia, o Agimar e o Brasilino. Então não tenho infelicidade nenhuma neste sentido, mas é um ato muito baixo de um colega tratar o outro nesta Casa. É um ato deselegante, ironizante, e no meu ponto de vista, uma atitude infantil, uma atitude de moleque. Até porque, senhora presidente, se pegar a minha história, todos os recursos e conquistas que eu tive para o Município de Mococa, a ação do nobre colega não chega a um dedo contado numa mão de dez, ou por porcentagem, um terço do que eu consegui na história do Município. Está espalhado em vários lugares a conquista que a gente teve. Então eu acho esta atitude infantil e deselegante esta situação que não deveria ser permitida. Se eu estou aqui e se vim para cá é porque o Poder Executivo e a Sônia, que é sim uma excelente pessoa, acharam que eu aqui estaria representando a Câmara Municipal. É por dignidade, é por valor, é por trabalho, é por respeito. Tanto é que todo mundo sabe que eu sentei nesta cadeira por dois mandatos, e eu não teria chegado aí se não tivesse tanto respeito da população, como respeito também desta Casa. É claro que houve desentendimentos, é claro que houve problemas, como está havendo aqui. Agora, ir aí e usar a tribuna, que é lugar sagrado para ofender e menosprezar o colega, olha, senhora presidente, desculpa, não vou dizer que não saio daqui entristecido, porque não saio entristecido. Graças a Deus, como eu disse naquele comentário, eu tenho história nesta cidade. Eu tenho pessoas que me amam e que me respeitam. Eu tenho história nesta cidade de seriedade, de honestidade e muitas outras coisas mais. Não há uma porta que se fecha para este vereador, tanto como vereador como pessoa, tenho conta em Banco no meu nome, compro em qualquer lugar da cidade no meu nome, compro em dinheiro e compro fiado, de qualquer jeito, tenho o respeito da sociedade, dos quatro cantos desta cidade. Não há um ato que denigre a minha imagem no sentido que foi colocado, como se eu fosse um qualquer porque sou suplente. Eu não sou um qualquer. Não saio entristecido porque me conheço, sei quem eu sou. Graças a Deus nunca deixei de trabalhar, nunca deixei de lutar, quem me conhece sabe tudo isto. Então, senhora presidente, eu peço desculpas por estar infringindo um pouco o tempo, mas o que aconteceu hoje nesta Casa, no meu ponto de vista, não poderia acontecer, porque aqui eu sempre debati ideias, e perco e ganho, como hoje nós perdemos, faz parte da democracia. Agora, porque eu, graças a Deus recebi de Deus o dom de falar, o vereador diz que sou eu que tumultuo a sessão, o tempo que todo mundo tem aqui, todos têm. Eu concluo, senhora presidente, apenas pedindo que houvesse orientação desta Casa para que isto não acontecesse, porque a meu ver isto não é produtivo, isto não é uma tratativa que se deva ter dentro desta Casa. O Regimento Interno desta Casa não permite este tipo de tratamento, de ofensa e de menosprezo pelo colega. Minha vida não é para ser jogada no lixo por ninguém, principalmente por quem não tem a mesma dignidade que a minha. VEREADOR ELIAS DE SISTO: Presidente Elisângela, nobres colegas e demais presentes. Eu só queria dizer que foi importante a votação de hoje, 8 a 7. Vai prevalecer a vontade do funcionário por termos "derrubado" o veto. Somos quinze vereadores, e em momento nenhum, suplente ou, tem o mesmo poder de voto, tanto é que a votação foi 8 a 7. A única coisa que eu me referi ao nobre vereador Luiz Braz Mariano, e lembrei, fiz questão de lembrá-lo da condição de ele estar aqui, de fato é de suplente, é que o senhor se coloca na maioria das vezes como se tivesse mais importância e mais domínio na sessão que a própria presidente Elisângela Maziero. Então é este bom senso que as vezes lhe falta. Que o nosso voto aqui é igual, é igual, estamos reunidos em quinze vereadores, quinze votos. Eu não quis desmerecer ninguém, mas eu não posso deixar de dizer que prezo muito a Sônia e na eleição passada ela no caso era minha suplente, porque eu fiz questão de me afastar alguns meses, para trazê-la a esta Casa, devido a minha afinidade com ela. A eficiência, a elegância dela, a competência dela, e como o senhor está na qualidade de suplente da própria, como o senhor tem usado excessivamente a palavra, eu me sinto no direito de sentir saudade da Sônia, foi isto que eu disse. Não quis desmerecer e nem ofender ninguém. Com relação a moral, pagamentos, isto é obrigação de todo homem de bem. O meu CPF é: 068.795.118-64. Estou com a consciência tranquila, não devo nada a ninguém, muito pelo contrário, se tem uma coisa que não me prende é a questão do dinheiro, Brasilino. O Brasilino é um comerciante, em 97/98 eu tive um supermercado, na época eu perdoei mais de duzentos mil reais de conta que eu tinha a receber. Nunca fiz questão de nada. Nós temos um comércio no Gildo Geraldo, se for somar as contas que eu perdoei agora só neste ano, passam de dez mil reais. Então a gente não é mesquinho, tenho crédito na praça, ando de cabeça erguida, o meu CPF eu acabei de citar, estou tranquilo. Volto a dizer, ninguém é mais ou menos vereador porque está na qualidade de suplente, eu só acho que deveria respeitar a presidente Elisângela e usar a palavra com mais objetividade, com mais clareza. É o que eu tenho ouvido na rua, muita falação e pouca produtividade. Então é um recado para todos nós, principalmente para quem disse que tem o dom dado por Deus da palavra, mas a usa excessivamente. O vereador Luiz Braz Mariano solicita direito de resposta, uma vez que teve o seu nome usado pelo último orador. A presidente pede que o mesmo seja breve, que use trinta segundos. VEREADOR LUIZ BRAZ MARIANO: Só quero dizer, senhora presidente que, agora, depois do que fez não adianta querer remendar o ato indiscreto e infeliz que foi feito dentro desta Casa. Então as palavras foram ditas, e palavras não voltam atrás. O povo sabe, o que a gente diz aqui é constatado pela população. Da mesma forma que há um ou outros que dizem que o meu uso da palavra é tanto ou menos, também tenho o contrário. Agora, sendo tanto, menos, pouco ou muito é um direito que o vereador tem, e deste direito eu faço uso. Como já disse, se tem alguém que não quer fazer, eu respeito, mas o meu ponto de vista é que se eu quero fazer, eu faço. Obrigado. VEREADOR EDIMILSON MANOEL: Senhora presidente, senhores vereadores e público presente. Confesso aos senhores que esta foi minha primeira votação, primeira pressão que sofri. Não é fácil. Eu quero parabenizar o prefeito Wanderley por ter feito o projeto, porque realmente esse dinheiro tem que circular dentro do Município. Eu estava tentado sim a votar a favor do veto devido nós vivermos isto no dia a dia, porque o nosso comércio hoje ele é ligado quase que totalmente aos supermercados. Aonde eu trabalho nós temos crianças e adolescentes que são as vezes excluídas pela sociedade, pelas empresas e é o supermercado que dá empregos a eles. Meu primeiro emprego foi num supermercado. Só que eu não poderia decidir pelo funcionário. Eu sei que são 30%, mas é uma quantidade considerável. Gostaria que esse dinheiro circulasse totalmente dentro do Município, espero que circule, mas eu não poderia votar contra. O meu pai foi funcionário público e a gente não via a hora de essa cesta básica chegar em casa, porque não tínhamos nada. Era a garantia da gente comer. Então eu vim tentando sim a votar, mas a gente raciocinando, pesquisando, conversando. Lembrando também do passado, essa cesta básica fez muita diferença em casa. Então quem viveu isto sente na pele, no coração. Sofri muito hoje, demais da conta, parece que eu ia enfartar, mas estamos aqui para isto, para decidir. Mas foi bom, foi uma lição hoje e eu espero que Deus nos abençoe. Gostaria de pedir aos nobres colegas para a gente parar com estas brigas políticas aqui dentro. Pensar um pouco mais na cidade, nas pessoas que estão passando fome, porque tem famílias passando fome aí fora. Essa crise está assolando mesmo, graças a Deus nós temos o arroz e o feijão, mas muita gente bate na porta da minha casa, do meu trabalho, pedindo comida. A crise aqui em Mococa está feia, gente. Vamos parar de brigar um pouquinho, vamos pensar nesta situação. As pessoas não colocaram a gente aqui para isto não, isto estou falando para quem servir. Eu acredito que a gente deva parar um pouco com esta politicagem e pensar um pouquinho mais nas pessoas. Agora se quiserem ficar brigando, que fiquem, eu que vou lucrar porque vou ficar pensando nas pessoas. Eu vou correr atrás das coisas em prol das pessoas. Se quiserem ficar quebrando o pau aqui politicamente, mas infelizmente eu já sabia que era assim, mas tive que enfrentar e estou enfrentando aqui. Só peço a vocês, por gentileza, por favor, que se atentem ao cuidado da nossa população. Obrigado. VEREADOR EDUARDO RIBEIRO BARISON: Senhora presidente, nobres colegas e público presente. Presidente, eu não poderia deixar de usar a palavra para falar da Filarmônica, porque sem sombra de dúvidas, dois meses sem receber, não é uma questão política não, é questão de pagamento, é questão de dinheiro. Então entendo que isto deveria ter sido feito, como também com o CAPS I, como não deveria faltar produtos nas escolas, como papel higiênico, produtos de limpeza. Então entendo que a questão da Filarmônica realmente foi uma falta de respeito com a cultura e também uma falta de respeito para com aquelas pessoas que alegram a vida de todos que vem aqui no nosso Coreto Municipal. Só queria deixar bem claro uma coisa, presidente, porque eu já estive aqui em outro mandato e nunca vi na história desta Casa nos quatro anos tanta tentativa de intromissão no seu trabalho. Não permita, continue reta, conforme a senhora é, a sua dignidade fala por você. A senhora é uma pessoa muito determinada e séria em tudo o que faz. Tentam tirar a sua estabilidade, mas não permita que isto ocorra, porque você já fez a diferença no nosso Município e agora está fazendo aqui nesta Casa, principalmente com atitude de dignidade, responsabilidade com os recursos públicos e também pensando no bem-estar da nossa população. Então não deixe ninguém pautar a sua vida e nem muito menos direcionar o trabalho desta Mesa Diretora que é muito digna.VEREADOR AGIMAR ALVES: Está direcionando, vereador, porque faltou ordem nesta Casa. A senhora Presidente diz: O senhor não tem o direito de fazer uso da palavra agora. VEREADOR EDUARDO RIBEIRO BARISON: Finalizando, senhora presidente, quero dizer que continue com este seu diapasão, a senhora está totalmente correta. VEREADOR AGIMAR ALVES: Não estou ensinando ninguém. A senhora Presidente diz: Por favor. Murilo, é bom "cortar" o microfone dele, porque ele tem que respeitar o Regimento, vereador. Com todo respeito, não pode apartar o vereador na Explicação Pessoal, muito menos sem a permissão. EDUARDO RIBEIRO BARISON: Então eu quero finalizar, presidente, que infelizmente esta é a tentativa de querer te tirar o correto direcionamento dos nossos trabalhos, dos nossos objetivos, que sempre foi nestes quatro anos e quatro meses de construir uma cidade na verdade, na honestidade e na dignidade. Muito obrigado. A senhora Presidente diz: Convido a todos para participarem da Sessão Solene de Posse da "Câmara Mirim" e do "Parlamento Jovem", quinta-feira próxima, dia 31 de agosto as 19h30min, aqui na Câmara Municipal. É importante a presença de todos vocês. Também quero dizer antecipadamente que nós teremos no dia 29 de novembro uma Sessão Solene em homenagem aos 100 anos do Tiro de Guerra, a qual foi até objeto de Requerimento do Vereador Rincon, ao qual o parabenizo por ter trazido este assunto em discussão. Não havendo mais matérias na Ordem do Dia, nem mais inscritos para falar em Explicação Pessoal e nem inscritos para falar na palavra na Tribuna Popular, e nada mais havendo a tratar, a senhora Presidente, sob a proteção de Deus, declara encerrados os trabalhos da presente sessão ordinária, convocando antes os senhores vereadores para a próxima sessão ordinária a ser realizada no dia 04 de setembro de 2017 em horário regimental. Lavrou a Ata a Vereadora Valdirene Donizeti da Silva Miranda, 2ª Secretária da Câmara Municipal, que depois de lida e aprovada, será assinada pela Mesa _______________________________________________________________________________.
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